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RESUMO
Neste artigo são apresentados os resultados de um estudo sobre as perceções dos enfermeiros dos 
hospitais em Portugal acerca do poder detido pelo dirigente máximo do hospital a que perten-
cem. É dada particular atenção à temática do género, utilizando a dicotomia feminino-masculino 
enquanto caso particular da componente disposicional das perceções. Foi realizado um inquérito 
por questionário a 350 enfermeiros dos hospitais portugueses. Os resultados obtidos evidenciam 
estatisticamente que as perceções sobre o poder detido pelo dirigente máximo do hospital, onde 
cada participante no estudo desenvolve a sua atividade laboral, não apresentam diferenças em fun-
ção do género.

ABSTRACT
This article presents the results of a study on the perceptions of Portuguese hospitals nurses re-
garding the power held by the leader of the hospital to which they belong. Particular attention is 
given to the issue of gender, using the dichotomy feminine-masculine as a particular case of the 
dispositional component of perceptions. A survey of 350 nurses of the Portuguese hospitals was 
conducted. The results statistically show that the perceptions about the power held by the leader of 
the hospital, where each study participant works, do not differ according to gender.
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Introdução
O Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho 
da Administração Pública (SIADAP) foi instituído em Portu-
gal, em 2008, com a Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro e 
desde então tem-se verificado uma intensificação do debate 
político, académico e público sobre os instrumentos de ava-
liação de desempenho na administração pública.

A gestão integrada do desempenho inerente aos siste-
mas de avaliação caracteriza-se pela calendarização e fixa-
ção, de forma quantitativa, de objetivos de desempenho dos 
programas de atividades, sendo que o cumprimento efetivo 
é depois medido e reportado. Esta sequência decorre num 
ciclo de gestão anual em que a definição quantitativa e ca-
lendarizada de objetivos para o ano seguinte contempla, em 
maior ou menor medida, dependendo do grau de sofistica-
ção da gestão da organização, a) a missão, b) as atribuições, c) 
os objetivos estratégicos plurianuais, d) os resultados da ava-
liação do desempenho, e) as disponibilidades orçamentais, f) 
os mapas de pessoal e, com particular relevo para o presente 
artigo, g) os compromissos assumidos pelo dirigente máxi-
mo de cada organização.

A teoria institucional e o conceito de ranking podem aju-
dar a compreender melhor as perceções desenvolvidas pe-
los colaboradores relativamente aos dirigentes máximos das 
organizações onde trabalham (no caso do corrente estudo, 
os hospitais), face ao exercício do poder institucional que es-
tes detêm. Além disso, este enquadramento teórico deverá 
permitir aprofundar o entendimento sobre a forma como os 
dirigentes máximos dos hospitais implementam e interpre-
tam os sistemas de avaliação de desempenho (Correia, 2011, 
2012). A teoria institucional, enquanto mera base teórica, não 
é condição bastante para um entendimento adequado do 
fenómeno, sendo que um importante contributo pode resul-
tar da medição efetiva das perceções dos enfermeiros. É esta 
medição que permite construir, e em última instância pode 
constituir, um valioso auxiliar na tomada de decisões para os 
hospitais. A análise das perceções dos enfermeiros sobre o 
poder efetivamente detido pelos dirigentes máximos, em 
função de variáveis de caracterização que influenciem direta 
ou indiretamente a sua atividade e/ou decisões, permite dar 
resposta a um conjunto relevante de interrogações. Conside-
re-se neste grupo de variáveis de caracterização, a título de 
exemplo, o género, a idade, a antiguidade organizacional ou 
natureza das funções exercidas. 

O estudo aqui apresentado incidiu precisamente numa 
destas variáveis de caracterização, o género dos enfermeiros, 
e na variável de medida relativa ao poder detido pelo diri-
gente máximo de cada hospital face aos demais dirigentes 
do mesmo, num contexto posterior à intensificação do deba-
te sobre os sistemas de avaliação de desempenho e sobre as 
lideranças das organizações, em Portugal. Este trabalho ava-
liou a validade estatística da afirmação de que as perceções 

dos enfermeiros sobre o poder detido pelos dirigentes má-
ximos dos hospitais em Portugal são diferentes em função 
do género, sugerindo que não é necessário implementar 
medidas que garantam esse desejável equilíbrio.

As implicações da implementação de sistemas de avaliação de 
desempenho nas perceções dos enfermeiros face aos dirigentes 
máximos dos hospitais – a perspetiva da teoria institucional e 

do conceito de ranking

A implementação de sistemas de avaliação de desempe-
nho em geral, e no Ministério da Saúde em particular, é um 
processo que envolve a gestão da mudança. Enquanto tal, é 
natural que provoque distorções, mais ou menos intensas, na 
forma como os enfermeiros percecionam os dirigentes má-
ximos dos hospitais. A teoria institucional, secundada pelo 
conceito de ranking, pode fornecer uma perspetiva sobre a 
forma como são negociadas, por chefias e colaboradores, as 
tensões surgidas neste processo. Para aplicar esta perspetiva 
torna-se necessário estabelecer dois pressupostos.

O primeiro pressuposto consiste no reconhecimento 
dos sistemas de avaliação de desempenho enquanto insti-
tuições (Correia, 2012), per se, à luz das definições de Ostrom, 
e de Jepperson (Ostrom, 1990; Jepperson, 1991), como um 
padrão social caracterizado por uma sequência de intera-
ções-padrão.

Partindo deste reconhecimento, a teoria institucional 
pode dar um primeiro contributo na compreensão da rela-
ção enfermeiros-chefias, no que respeita aos processos de 
legitimação.

Inerente a este pressuposto, consideremos que a procura 
de estabilidade em termos de recursos leva a que as organi-
zações e os indivíduos anseiem por legitimação, que pode 
ser alcançada através do estabelecimento de relações de 
natureza política, legal, organizacional ou cultural (Correia, 
2012). Estes processos e tentativas de legitimação, ensaiadas 
quer por indivíduos quer por organizações, alteram, muitas 
vezes de modo dramático, a forma como os vários agentes 
de uma organização se relacionam entre si e percecionam a 
atividade dos restantes membros.

Os processos de legitimação assumem várias formas, sen-
do de particular interesse para o estudo corrente os mecanis-
mos de implementação tecnológica. Um sistema de avaliação 
e de desempenho pode ser interpretado como uma tecnolo-
gia ou sistema de informação organizacional, e deste prisma 
constitui um mecanismo eficaz de legitimação individual ou 
organizacional. Desta interpretação decorre que não existe 
determinismo tecnológico (Fountain, 2001) dado que as tec-
nologias e sistemas de informação são implementados por 
dirigentes e colaboradores, de forma a refletir o envolvimento 
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legal, político, social e a própria cultura organizacional, levan-
do a resultados finais diferentes do que seria expectável na 
base de uma lógica simplesmente tecnológica e de eficiência. 
A implementação tecnológica enquanto fator de legitimação 
deverá ter conduzido dirigentes e serviços com envolventes 
legais, políticas e sociais distintas, e com culturas organizacio-
nais diversas, a aplicar processos de implementação de siste-
mas de avaliação de desempenho (interpretados enquanto 
tecnologias e/ou sistemas de informação) que tiveram re-
sultados finais potencialmente bastante diferentes. O modo 
como os sistemas de avaliação de desempenho foram imple-
mentados e continuam a ser aplicados em cada hospital, não 
sendo determinista, necessariamente influenciou, num con-
junto abrangente de aspetos, as perceções dos enfermeiros 
que a este passaram a estar sujeitos, particularmente ao nível 
do poder organizacional detido pelo dirigente máximo face à 
generalidade da estrutura hospitalar.

O segundo pressuposto, também importante, consiste 
no reconhecimento dos sistemas de avaliação de desem-
penho, dado o seu caráter de sistema de avaliação e moni-
torização, enquanto um tipo particular de instituição: uma 
instituição geradora de rankings (Correia, 2012). Partindo do 
enquadramento proporcionado pela teoria institucional é 
essencial detalhar o papel das listas ordenadas, ou rankin-
gs, e as suas consequências nas organizações. Os rankings 
produzem efeitos que devem ser acautelados, dado que se 
refletem profundamente nas organizações e nos indivíduos 
que as constituem.

A forma como as pressões de disciplina coerciva se 
transformam num mecanismo de autogestão foi já detalha-
damente descrita e trabalhada no passado (Foucault, 1977, 
1980; Covaleski et al., 1998). Para os propósitos deste trabalho 
importa reter que este mecanismo reforça influências atra-
vés de mudanças nas perceções (cuja aferição foi objetivo do 
estudo apresentado neste artigo), expectativas e comporta-
mentos dos componentes das organizações.

Entre os três fatores a examinar na estrutura de monito-
rização que os rankings devem garantir, destaca-se, neste 
artigo, o da monitorização contínua. Os rankings são apli-
cados, em última instância, para interpretar uma multiplici-
dade de motivações e comportamentos, mesmo que a sua 
ligação aos rankings seja pouco clara. Porém, a divulgação 
de rankings origina uma vigilância implícita, que por sua vez 
produz um efeito que os dirigentes máximos das organiza-
ções designam como ubíqua, dado que até mesmo decisões 
relativamente banais são reportadas. Assim, os sistemas de 
avaliação de desempenho introduzem, geram e fazem cir-
cular rankings a que serviços e indivíduos reagem como a 
um poder disciplinador. Esta reação é apreendida essencial-
mente como resposta adaptativa de um conjunto de agentes 
que se debatem para apaziguar a sua identidade enquanto 
profissionais a quem foi imposta uma lógica de responsabi-

lidade. Os rankings dos sistemas de avaliação de desempe-
nho estimulam a monitorização, vigilância e normalização de 
procedimentos facilitadores da disciplina e, nesse processo, 
alteram não só o modo como a sociedade em geral encara a 
administração hospitalar, como também impõem mudanças 
à forma como os presidentes dos conselhos de administra-
ção dos hospitais encaram a sua atividade e as suas relações 
com os seus pares e colaboradores (incluindo, obviamente, 
os enfermeiros). Porém, muito do que acontece no processo 
de implementação e monitorização, principalmente o que 
corre pior ao longo do exercício, acaba por, de um modo ou 
de outro, ser assacado ao dirigente máximo do hospital, pe-
los seus colaboradores, sendo que os enfermeiros não são 
exceção neste comportamento. Este aspeto da vivência no 
contexto hospitalar é adequadamente descrita pela teoria da 
escolha racional, que refere que as estratégias de maximiza-
ção de preferências giram em torno da troca de condescen-
dência por primazias, enquanto parte de uma negociação 
social que, a não ser mantida, pode levar à destruição do pa-
drão de poder institucional existente (Levi, 1990).

De acordo com outros estudos sobre dinâmicas organi-
zacionais, a aceitação de atividades intrinsecamente técnicas, 
de que são exemplo os sistemas de avaliação de desempe-
nho, é governada por três influências centrais. A primeira tem 
a ver com a correspondência entre os objetivos impostos e 
as identidades e estruturas existentes na organização (Espe-
land, 1998; Kalev et al. 2006; Dobbin e Kelly, 2007). A segunda 
engloba o conhecimento de estratégias de desacoplamento 
anteriormente aplicadas, no sentido de afastamento total da 
implementação da política original (Westphal e Zajac, 1998, 
2001). Finalmente, a terceira refere-se ao poder detido pela 
chefia máxima da organização relativamente aos seus dire-
tores (Sauder e Espeland, 2009). Este estudo incidiu particu-
larmente nesta terceira influência, tendo a noção do poder 
detido pelo dirigente máximo do hospital face aos seus dire-
tores, estado na base da construção da questão efetivamen-
te colocada aos enfermeiros hospitalares para aferição das 
suas perceções.

Metodologia
A componente empírica deste estudo teve início com a in-
quirição de 350 enfermeiros pertencentes a 20 hospitais 
distintos, em Portugal, 319 dos quais apresentaram resposta 
válida quer à variável de caracterização género, quer à variá-
vel de medida do nível das perceções. O instrumento de re-
colha de dados baseou-se num inquérito por questionário. A 
utilização da fórmula de cálculo da dimensão amostral para 
proporções, considerando um cenário de variância máxima, 
um nível de significância de 0,05 (5,00%), e uma dimensão 
populacional infinita permitiu quantificar a precisão absoluta 
do estudo em cerca de 0,0549 (5,49%).
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Na variável de caracterização referente ao género foram 
utilizadas as categorias usuais, referindo-se ao género de 
cada enfermeiro que participou na investigação:

•	 Feminino
•	 Masculino

A variável de medida quantitativa, referente ao nível das 
perceções dos enfermeiros relativamente ao poder detido 
pelo dirigente máximo do hospital, foi criada por Correia 
(Correia, 2012), com base no conceito de distribuição de po-
der entre a direção (Sauder e Espeland, 2009), e teve a seguin-
te formulação:

•	 Grau em que considero que o dirigente máximo da 
organização tem poder sobre os restantes dirigentes

Foi utilizada uma escala por intervalo, numérica, de Likert 
com 10 pontos, ancorada nos extremos (extremo inferior: 
“muito baixo”; extremo superior: “muito elevado”), e com a 
possibilidade de assinalar a opção “não sabe/não responde”.

Não foi possível utilizar o teste de igualdade das médias 
na determinação das relações estatísticas presentes nos da-
dos, uma vez que não se verificou uma das suas condições 
de aplicabilidade: normalidade da distribuição dos níveis 
das perceções sobre o poder detido pelo dirigente máximo 
do hospital, em cada categoria de género. Por esse moti-
vo, optou-se pela utilização do teste não paramétrico de 
Mann-Whitney (Mann e Whitney, 1947), que foi empregue 
na determinação da existência, estatisticamente significati-
va, de valores mais elevados de níveis de perceções para 
enfermeiros do género masculino do que para enfermeiros 
do género feminino, ou vice-versa. Em qualquer um dos 
testes anteriormente referidos, o nível de significância uti-
lizado foi de 0,05 (5,00%).

Resultados
Das 319 observações, apurou-se que (Tabela 1) 249 corres-
pondiam a enfermeiros do género feminino (78,1%) e 70 a 
colaboradores do género masculino (21,9%).

O gráfico apresentado na Figura 1 mostra a distribuição 
dos resultados obtidos para a variável de medida relativa ao 
poder detido pelo dirigente máximo de cada hospital. Con-

Tabela 1. 	 Numero de observações por categoria de 
género e respetivo peso percentual

Género Número de 
observações

Percentagem 
do total

Feminino 249 78,1%

Masculino 70 21,9%

Total 319 100,0%

siderando a globalidade das 319 observações válidas, o valor 
médio apurado para o nível das perceções dos enfermeiros 
relativos a esta variável foi de 6,70 pontos, correspondendo a 
um nível elevado (entre 5 e 8 pontos).

A Figura 2 apresenta os valores obtidos para as médias 
dos níveis de perceção dos enfermeiros dos hospitais em Por-
tugal, face ao poder detido pelo dirigente máximo de cada 
hospital sobre os restantes dirigentes, segundo o género do 
respondente. É possível observar que os enfermeiros do gé-
nero masculino apresentam um valor médio de 6,77 pontos, 
0,10 pontos acima do valor médio dos enfermeiros do gé-
nero feminino, que apresentam uma média de 6,67 pontos 
(ambos correspondendo a níveis elevados). A questão que se 
coloca é saber se esta diferença observada pode ser atribuí-
da a flutuações aleatórias ou se corresponde a uma diferen-
ça de resultados estatisticamente significativa. Para tal, e de 
acordo com o referido no tópico dedicado à metodologia, foi 
aplicado o teste não paramétrico de Mann-Whitney.

Figura 1.	Distribuição da variável de medida relativa às perceções 
dos enfermeiros face ao poder detido pelo dirigente 
máximo de cada hospital sobre os restantes dirigentes

Figura 2.	Valores dos níveis de perceção dos enfermeiros dos hospitais 
em Portugal, face ao poder detido pelo dirigente máximo de 
cada hospital sobre os restantes dirigentes, segundo o género
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Detalhes sobre as distribuições da variável de medida 
para enfermeiros do género feminino e masculino são apre-
sentados na Figura 3. Na Tabela 2 figuram os resultados ob-
tidos por intermédio da aplicação do teste não paramétrico 
de Mann-Whitney. Destaca-se em particular o p-valor obtido, 
igual a 0,687. Uma vez que o nível de significância definido à 
partida (0,05) é superior ao p-valor, não existem evidências 
estatísticas que conduzam à rejeição da hipótese nula do 
teste, ou seja, não existem evidências estatísticas de valores 
mais elevados de níveis de perceção sobre o poder detido 
pelo dirigente máximo de cada hospital sobre os restantes 
dirigentes, em enfermeiros dos hospitais do género masculi-
no do que em enfermeiros dos hospitais do género feminino, 
em Portugal.

para com a atividade laboral em função do género (Grune-
berg, 1979). Por exemplo, os homens tendem a valorizar mais 
as oportunidades de influenciar decisões importantes e diri-
gir o trabalho de outros colaboradores na organização, en-
quanto as mulheres são mais propensas a considerar como 
fatores relevantes a possibilidade de executar tarefas que 
contribuam para a sua realização pessoal, ou a possibilida-
de de executar tarefas que contribuam para a existência de 
boas relações com os colegas (Schuler, 1975). Em simultâneo, 
os homens tendem a sentir-se mais satisfeitos com as che-
fias que as mulheres (Zawacki et al., 1995). Em teoria, homens 
mais inclinados a sentir-se mais satisfeitos com as chefias que 
as mulheres, estariam provavelmente mais propensos a con-
siderar essas mesmas chefias mais competentes e, por conse-
guinte, detentoras de maior poder organizacional, o que não 
parece verificar-se à luz dos dados recolhidos nesta pesquisa.

Na mesma linha, outros estudos conduzidos em am-
bientes de trabalho e atividades profissionais diversificadas 
realçam que, de um modo geral, os indivíduos do género 
feminino exercem funções em que as oportunidades de pro-
gressão na carreira, níveis de autoridade, status e remunera-
ção são inferiores (Hull, 1999; Rout, 1999; Johnson e Johnson, 
2000). A ser verdade, este fenómeno poderia afetar a forma 
como os enfermeiros hospitalares percecionam o poder dos 
dirigentes máximos. Em paralelo, a introdução e aplicação de 
um sistema intensificador de desigualdade e discriminação 
de género, como poderia ser o caso dos sistemas de avalia-
ção de desempenho laboral, poderia revelar-se como um 
dos vetores deste conjunto de fenómenos multidimensional. 
Importa realçar, todavia, que existem dois aspetos centrais 
que apontam em sentido contrário, designadamente: a) a 
igualdade dos níveis remuneratórios e a igualdade de opor-
tunidades de progressão na carreira para os dois géneros, 
igualdade essa que está garantida por força de lei e b) a pro-
porção de enfermeiros do género feminino está em maioria, 
estando representada numa proporção que se aproxima de 

Tabela 2.	 Resultados do teste de Mann-Whitney para a 
variável de medida relativa às perceções dos 
enfermeiros face ao poder detido pelo dirigente 
máximo de cada hospital sobre os restantes 
dirigentes, agrupada segundo o género

Valor do teste Mann-Whitney 8.442,500

Valor de Z -0,403

p-valor (bicaudal) 0,687

Discussão e conclusões
A análise dos dados referentes a este estudo permitiu en-
contrar relações que indicam que os enfermeiros do género 
masculino dos hospitais em Portugal não têm valores de ní-
veis de perceção significativamente mais elevados do que os 
enfermeiros do género feminino, no que respeita ao poder 
detido pelo dirigente máximo do seu hospital sobre os res-
tantes dirigentes.

Estes resultados divergem das conclusões de outros tra-
balhos que destacam a existência de expectativas distintas 

Figura 3.	 Distribuição de frequências da variável de medida relativa às perceções dos enfermeiros face ao poder detido pelo dirigente 
máximo de cada hospital sobre os restantes dirigentes, segundo o género
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quatro para um relativamente aos enfermeiros do género 
masculino, abundando ainda exemplos de chefias intermé-
dias e dirigentes máximos de hospitais do género feminino, 
com legitimidade, status, autoridade e poder institucional.

Daqui resulta que a não existência de diferenças esta-
tisticamente significativas entre os níveis de perceção dos 
enfermeiros do sexo masculino e feminino, nos hospitais, 
em relação ao poder detido pelo dirigente máximo do seu 
hospital sobre os restantes dirigentes, não pode ser explica-
da pelos estudos de Hull, Rout ou Johnson e Johnson (Hull, 
1999; Rout, 1999; Johnson e Johnson, 2000). Aparentemente, 
os enfermeiros do sexo feminino reconhecem aos dirigentes 
máximos tanto poder como aquele que lhes é reconhecido 
pelos enfermeiros do género masculino. As considerações 
de Gruneberg, Schuler ou Zawacki (Schuler, 1975; Gruneberg, 
1979; Zawacki et al., 1995) parecem também não refletir mais 
de perto o fenómeno mensurado, nem tão pouco as diferen-
ças a nível da constituição bioquímica e psicológica de cada 
género que poderiam justificar uma maior propensão do gé-
nero feminino no reconhecimento e aceitação de figuras de 
autoridade face ao género masculino, ou vice-versa. Deverão 
ser prosseguidos novos estudos sobre esta temática com o 
propósito de esclarecer os fenómenos, efetivamente em cau-
sa, que fundamentam a ausência de diferença de perceções 
aqui reportada entre os géneros.

Estes resultados constituem ainda um contributo de 
relevo, a juntar ao conjunto cada vez mais abrangente de 
resultados já existentes, para o desacreditar do fenómeno 
conhecido genericamente como paradox of the contented 
working woman (Tolbert e Moen, 1998) segundo o qual as 
mulheres manifestam níveis de perceção mais elevados acer-
ca das variáveis relacionadas com a atividade profissional. 
Neste estudo foi dada particular atenção à variável laboral, 
teórico-institucional, poder detido pelo dirigente máximo 
da organização sobre os restantes dirigentes. Os resultados 
obtidos contribuem com evidências no sentido da aceitação 
da possibilidade de continuação, nas primeiras décadas do 
novo século, da tendência para o nivelamento das perceções 
laborais de mulheres e homens, registada ao longo dos anos 
noventa do século passado (Souza-Poza e Souza-Poza, 2003), 
com indivíduos do género masculino a apresentarem, de for-
ma consistente e continuada, valores de perceções similares 
aos de indivíduos do género feminino. O impacto, reportado 
por Correia, das perceções dos colaboradores sobre os siste-
mas de avaliação de desempenho na satisfação, lealdade e 
envolvimento laborais (Correia, 2012), com todas as consequ-
ências que daí resultam, contribui com um ponto adicional 
de interesse para que esta temática continue sob análise, à 
medida que o século XXI avança.

O atual e renovado contexto de debate, em Portugal, 
sobre as lideranças das organizações e sobre os sistemas 
de avaliação de desempenho, deverá ser campo fértil para 

novos estudos. Reveste-se de particular interesse estudar 
os perfis de perceções dos enfermeiros acerca do poder 
detido pelo dirigente máximo sobre os restantes dirigen-
tes, no hospital onde trabalham, segundo outras variáveis 
de caracterização organizacional e sociodemográfica que 
possam ser fatores de desigualdade e discriminação, como 
sejam a natureza das funções exercidas, a antiguidade or-
ganizacional, ou a idade. Adicionalmente, novos estudos 
poderão originar contributos relevantes se os testes à va-
lidade destes resultados forem alargados dentro do setor 
da saúde (por exemplo, a outro tipo de profissionais como 
sejam enfermeiros em contexto de centros de saúde, mé-
dicos ou auxiliares de ação médica) ou estendidos a outros 
setores. Poderão abranger não apenas outros setores de 
atividade em Portugal, mas também contextos públicos e 
privados noutras regiões geográficas (como sejam o Brasil, 
que se reveste de particular interesse pela sua dimensão, 
relevo global crescente e idioma comum), de modo a tornar 
as conclusões mais abrangentes e robustas.
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